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Resumo:  O objetivo deste artigo é analisar a organização do trabalho em estabelecimentos familiares, cujos membros têm diferentes 
relações com a dendeicultura na vila Água Azul, Tomé-Açu, Pará, considerando o debate sobre os impactos desta atividade 
no trabalho familiar e a tendência para a realização de uma agricultura com mais culturas perenes. A pesquisa envolveu 
três tipos de famílias: com contrato para a produção de dendê, com algum membro assalariado na dendeicultura ou sem 
nenhuma relação com esta atividade. As conclusões mostram que: i) a organização do trabalho depende do tamanho da 
terra, do ciclo de desenvolvimento do grupo doméstico e do sistema de produção; ii) há relação direta entre a produção 
de dendê e a dependência da contratação de mão de obra; iii) há predominância de homens no trabalho agrícola e de 
mulheres em outras atividades. O trabalho nos estabelecimentos resulta de numerosos arranjos e tem sido ressignificado, 
com a secundarização de culturas alimentares onde se cultiva dendê e com maior diversificação nos estabelecimentos 
que não têm relação com a dendeicultura. Aumenta, assim, a diferenciação das famílias quanto aos sistemas de produção 
e aos arranjos para o trabalho. 
Palavras-chave: Agricultura familiar. Dendeicultura. Amazônia. Divisão do trabalho.
Abstract: The aim of this article is to analyze the working arrangements on family farms where each family member has a distinct 
relationship with oil palm cultivation in Vila Água Azul, Tomé-Açu, Pará, considering the debate on how oil palm cultivation 
impacts family labor and the trend towards agriculture with more perennial crops. The research involved three types 
of families: those with a contract for oil palm cultivation, those with at least one family member employed in oil palm 
cultivation, and families which were not involved in this activity. We found that: i) working arrangements depend on 
the size of the land, the development cycle of the household group, and the system of production; ii) there is a direct 
relationship between the production of palm oil and dependence on hired labor; iii) men work predominantly in agriculture 
and women in other activities. Work on family farms is the result of numerous arrangements and has been re-signified 
so that cultivation of food crops becomes less important than oil palm cultivation and family farms where oil palms are 
not cultivated are more diversified. Families that do and do not cultivate oil palm consequently differ in terms of their 
production systems and working arrangements. 
Keywords: Family-based agriculture. Oil palm cultivation. Amazon. Division of labor.
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INTRODUÇÃO
No estado do Pará, cultiva-se dendê há décadas, mas só 
a partir de 2003 a produção tem sido incentivada por 
subsídios públicos, oriundos do Programa Nacional de 
Produção e Uso de Biodiesel (PNPB) e do Programa 
de Produção Sustentável de Óleo de Palma (PSOP), 
envolvendo agricultores familiares e empresários. 
Buscando compreender a iniciativa, o artigo trata das 
mudanças na organização social do trabalho, tomando 
como base famílias agricultoras que mantêm relações 
diferenciadas com a produção de dendê no estado. 
A iniciativa insere-se no contexto de incentivo à 
promoção da incorporação de agrocombustíveis à matriz 
energética nacional, com base em um forte argumento 
socioambiental e no apoio de políticas públicas. Como 
resultado, Brandão e Schoneveld (2015) estimaram uma 
área de 244.137 hectares em 31 municípios. Segundo os 
autores, cerca de 85% do total no sistema de plantation 
pertenciam a nove agroindústrias, e o equivalente a 15% 
do total pertenciam a estabelecimentos familiares, com 
cerca de 1.240 contratos com agricultores na condição 
de integração1. Os cultivos, juntamente com as plantas 
de processamento do dendê, geram cerca de 20 mil 
empregos diretos (ABRAPALMA, 2014).
Estudos sobre a dendeicultura mostram tendências 
conflitantes. Para uns, evidenciam-se impactos ambientais 
e sociais (Castro, 1998; Repórter Brasil, 2010; Shiraishi 
Neto, 2011; Vieira; Magalhães, 2013). Diferentemente, há 
quem indique melhoria de condições de vida das famílias de 
agricultores (Alves, 2011; Monteiro, 2013; Rebello, 2012), 
mesmo que identifiquem fragilidades no quadro institucional 
do modelo de integração. Em todos os nossos contatos com 
lideranças, agricultores e moradores de mais de 300 vilas2, 
foi evidenciada preocupação quanto à insegurança alimentar, 
ao monocultivo, à subordinação a uma processadora e 
1 Segundo Aquino (2013), a integração garante exclusividade na aquisição da produção de agricultores pelas empresas. Em geral, esse 
compromisso é regulado por meio de contratos entre indústrias e agricultores. A indústria interfere após a integração na produção dos 
agricultores, quer seja via assistência técnica, quer seja via insumos e até equipamentos.
2 Em outra vertente do projeto Agricultura Familiar e Inclusão Social (AFInS), do qual este artigo faz parte. 
às transformações na vida local. Houve também quem 
demonstrasse expectativas referentes à dinamização 
da economia local, por meio da geração de renda e, 
principalmente, de empregos regulares para os jovens.
Já se constatou que, nos estabelecimentos 
cujos agricultores têm contrato de integração, há uma 
reorganização do trabalho, com maior demanda de mão de 
obra e, paradoxalmente, maior engajamento de membros da 
família (notadamente homens jovens) no trabalho assalariado 
inserido no contexto dos monocultivos das agroindústrias 
(Nahum; Santos, 2013; Sampaio, 2014; Vieira, 2015). 
Análises realizadas nos maiores produtores mundiais 
de dendê, Indonésia e Malásia, reconhecem a importância 
econômica da atividade, que tem nos migrantes a sua força 
de trabalho central, diferentemente do que ocorre no 
Pará. Não obstante, há quem constate que a possibilidade 
de ter um emprego não significa uma vida decente, tanto 
pelas condições de trabalho quanto pelos salários (Sinaga, 
2013) ou ainda pela precariedade a que estão sujeitos e que 
interfere, inclusive, na constituição de uma família, pelas idas 
e vindas (Pye et al., 2012). Grosso modo, nesses países, 
há preferência pela contratação de homens em empregos 
ocasionais, porque eles têm mais facilidade para migrar, 
considerando-se que as mulheres estão culturalmente 
responsabilizadas pela esfera doméstica e, assim, devem 
permanecer nos lugares de residência (Arndt et al., 2011; 
Julia; White, 2012; Li, 2014; Norwana et al., 2011).
Nos diferentes contextos, há tensões quanto a 
adotar o estabelecimento de força de trabalho do grupo 
doméstico ou contratado para atender às exigências do 
cultivo. Não obstante essa constatação, as análises sobre 
as relações de trabalho nos processos de transformação 
associados à dendeicultura no Pará têm enfatizado o tema 
de modo ocasional, lacuna também observada no âmbito 
internacional, como indica Li (2015), para a Indonésia.
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Considerando-se a importância da problemática, o 
objetivo deste artigo é analisar a organização do trabalho em 
estabelecimentos familiares, cujos membros têm diferentes 
relações com a dendeicultura, à luz do debate sobre os 
impactos da dendeicultura no trabalho familiar e a tendência 
de transição de uma agricultura itinerante (sistema de ‘corte 
e queima’3 ou ‘roça’) para uma agricultura permanente4. 
Partimos do pressuposto de que a incorporação do dendê 
ao sistema de produção e a proximidade dos cultivos 
empresariais influenciam na reorganização do trabalho das 
famílias nos estabelecimentos pela atratividade que exerce.
A PESQUISA
O quadro de análise ampara-se nas reflexões que 
consideram a intensificação dos processos de diversificação 
dos meios de vida de grupos da Amazônia, os quais têm na 
produção familiar a sua sustentação econômica e cultural. 
Essa diversificação é, muitas vezes, imposta por “[...] 
interesses alheios [...]” (Moreira; Hébette, 2009, p. 204), 
mas, via de regra, ela está associada aos conhecimentos 
agroecológicos, produtos de diversas histórias ou trajetórias 
econômicas (Fraser et al., 2017). Considerando-se tal 
compreensão, neste artigo, centramos a nossa análise na 
problemática do trabalho familiar, tomando como foco o 
ciclo de desenvolvimento do grupo doméstico (Fortes, 2011).
Interessa-nos, particularmente, analisar a influência 
da dendeicultura na organização do trabalho no interior 
de estabelecimentos familiares – que têm diferentes perfis 
e que se relacionam diferentemente com esta atividade –, 
como também no entorno dos monocultivos empresariais 
3 A partir da leitura de diferentes autores, Pedroso Júnior et al. (2008, p. 154) afirmam que “A agricultura de corte e queima, na sua 
definição mais ampla, é qualquer sistema agrícola contínuo no qual clareiras são abertas para serem cultivadas por períodos mais curtos 
de tempo do que aqueles destinados ao pousio”. 
4 Compreendemos por agricultura permanente a criação de culturas anuais feita continuamente na mesma área, sem pousio. 
5 O município também se destaca pelo dinamismo da fruticultura, pela experiência com os Sistemas Agroflorestais (SAF) e com a produção 
da pimenta-do-reino. O traço cultural constituído pela influência da cultura dos paraenses, japoneses e nordestinos conforma uma 
agricultura diversificada e com forte associação com o mercado nacional e internacional.
6 As entrevistas diretivas faziam referência a dois períodos: o passado, quando as famílias chegaram para ocupar o espaço e ali estabelecer 
residência (a partir do ano de 1967); e o presente, referente ao momento da pesquisa (2016). As perguntas versavam sobre a história de 
chegada, a conformação da vila e dos estabelecimentos, além de abordarem o trabalho (atividades, espaços de trabalho, divisão sexual 
do trabalho e mudanças recentes). As entrevistas não diretivas trataram do trabalho no passado e no presente, visando apreender os 
significados atribuídos à vida social local e às diferentes relações com o mercado, após à integração. 
de dendê. Entendemos como influência da dendeicultura 
todas as ações decorrentes dos processos de produção de 
commodity que influem, de algum modo, nas dinâmicas dos 
estabelecimentos familiares no que diz respeito ao trabalho 
(divisão do trabalho, elenco de atividades, disponibilidade 
de mão de obra e mercado de trabalho).
Metodologicamente, optamos pela realização de 
um estudo de caso, método que supõe o conhecimento 
do fenômeno a partir da exploração, em profundidade, 
de um único caso (Becker, 1999), aqui considerado um 
universo de 30 famílias, ou seja, a totalidade daquelas que 
cultivavam dendê na ocasião. A pesquisa foi realizada na vila 
Água Azul, em Tomé-Açu5, Pará (Figura 1). Esse município 
é emblemático em relação à produção de dendê, por ter 
sido palco do lançamento do Programa Federal de Produção 
Sustentável de Palma de Óleo (PSOP), pelo presidente Luís 
Inácio Lula da Silva (Lula), em 2010, e por ali estarem situados 
cultivos de duas empresas, produtores independentes e 
agricultores que têm contrato de integração. A escolha da 
vila Água Azul para a realização do estudo de caso decorre 
da existência de: i) agricultores integrados à dendeicultura, 
que já estavam produzindo o fruto, ii) assalariados nas 
agroindústrias de dendê e iii) monocultivos empresariais de 
dendê nos arredores da vila. 
Os principais procedimentos metodológicos 
constaram de observações da vida social e do trabalho nos 
estabelecimentos, bem como da realização de entrevistas 
diretivas e não diretivas6. Foram envolvidas 12 famílias de 
agricultores, as quais, para fins analíticos, foram classificadas 
em três tipos: i) quatro apresentando membros com 
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contrato de integração para a produção de dendê no 
estabelecimento familiar, ii) quatro com algum membro 
assalariado na dendeicultura e iii) quatro sem relação direta 
com a dendeicultura. Para o primeiro tipo, consideramos 
todo o universo ali existente; já para os dois últimos, a 
seleção foi aleatória.
A fundação da vila Água Azul data de 1967 e está 
relacionada com a migração de nordestinos, inicialmente 
cearenses e, posteriormente, maranhenses e piauienses, 
como parte de estratégias de reprodução social, porque 
esses migrantes tinham acesso precário à terra e às 
condições de produção nos seus lugares de origem. 
Além do acesso aos recursos, essa migração – frequente 
na ocupação do espaço no nordeste paraense (NEP) – 
prometia uma tranquilidade, que também era considerada 
nos critérios de decisão, como registra o depoimento de 
um dos primeiros moradores da vila:
Antes de chegar aqui, tinha a opção de ir ou pra 
região de Marabá, ou pra cá em Tomé-Açu. Meu 
amigo me disse: se você pensa em um dia talvez 
enricar, vá para Marabá, mas se você quiser levar 
uma vida tranquila, venha para Tomé-Açu. Eu 
escolhi a vida tranquila. (M. R., 60 anos, agricultor). 
A memória oral registra que três eventos marcam a 
história da vila: 1) a construção da estrada PA-256 no início 
dos anos 70, o que incentivou a vinda de novas famílias e a 
mudança daquelas que antes moravam nos lotes agrícolas 
para a margem da estrada; 2) a instalação da energia elétrica 
Figura 1. Localização da vila Água Azul, Tomé-Açu, no Pará. Mapa: Laboratório de Sensoriamento Remoto da EMBRAPA Amazônia 
Oriental (2017).
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no início dos anos 80; 3) a implantação de monocultivos 
empresariais de dendê, o que atraiu dezenas de migrantes, 
pela possibilidade de emprego, e incentivou a abertura de 
novas ruas em um bairro chamado Bairro Novo.
Em 2015, a vila Água Azul contava com 150 famílias e 
600 pessoas. As residências e os principais prédios públicos 
são voltados para a PA-256 e formam uma rua, na qual 
se localizam a escola de ensino fundamental, uma igreja 
católica e uma evangélica, e estabelecimentos comerciais 
(mercearias, salão de beleza, loja de roupas, lanchonete, 
mercadinhos, distribuidora de bebidas, padaria e restaurante). 
A vila dispõe de campo de futebol e de um balneário, e a 
principal festa religiosa é a de Santa Luzia, em dezembro.
A PRODUÇÃO DE DENDÊ, AÇÃO DO ESTADO 
E GRUPOS DE INTERESSES
No Brasil, a implementação de uma política em favor da 
dendeicultura é parte de uma estratégia de reprimarização 
da economia, que ocorreu, principalmente, depois 
da crise financeira mundial de 2007-2008. Essa crise, 
que comprometeu o financiamento do modelo social 
democrata dos governos do Partido dos Trabalhadores 
(PT), “[...] provocou uma retração do mercado mundial 
e uma redução na dinâmica das trocas, mostrou, no 
entanto, que os produtos primários continuam a ter papel 
importante na economia e na balança comercial brasileira” 
(Castro, 2012, p. 10). Nesse contexto, a produção de 
dendê é deficitária em comparação aos produtos primários 
oriundos da Amazônia (soja, carne e minério) que constam 
na liderança da pauta de exportação brasileira, sendo o Brasil 
importador de cerca de 90% do total da matéria-prima 
para atender à demanda interna (Bentes; Homma, 2016).
Não obstante às diferenças e ao reconhecimento da 
demanda nacional, a recente expansão da dendeicultura na 
Amazônia tem atraído acalorados debates, espelhados nas 
experiências internacionais quanto aos impactos ambientais 
e sociais. O dendê ocupa 20% das áreas de cultivos 
permanentes no mundo, com previsão de crescimento de 
duas a três vezes até 2050. Em 2018, a distribuição estimada 
indicava: Ásia (65.320 mil toneladas de frutos), América 
(4.463 mil toneladas) e África (2.796 mil toneladas) (USDA, 
2018). As corporações dominam a cadeia produtiva e têm 
grandes áreas de monoculturas coexistindo com os cultivos 
de médios e pequenos produtores, segundo diferentes 
formatos e contratos para o fornecimento da matéria-prima 
a ser utilizada em diversos produtos, com destaque para o 
óleo vegetal, um dos recursos mais utilizado para a cocção 
de alimentos no mundo.
No estado do Pará, a experiência com dendê é 
relativamente recente e teve início na década de 1940, 
muito embora Homma (2016) indique que a sua chegada 
ao Brasil remonte ao período entre 1539/1542. Da 
produção brasileira, 90% advêm do estado do Pará, com 
cerca de 300 mil toneladas de frutos (IBGE, 2017). Apesar 
da previsão da produção de agrocombustível, a oleaginosa 
no país é predominantemente direcionada à indústria 
alimentícia e farmacêutica. 
O registro da produção de dendê tem como 
referência principal o Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística (IBGE), única fonte nacional que comporta uma 
série histórica de 27 anos (1988 a 2015), e permite visualizar 
a área plantada, a produção e os municípios envolvidos. 
Para fins analíticos, demarcamos três fases emblemáticas 
na expansão da dendeicultura no Pará (Quadro 1). 
A mesorregião do nordeste paraense concentra 95% 
da produção do estado, enquanto a região metropolitana de 
Belém detém apenas 5% da produção (Oliveira Júnior, 2017). 
Mesmo que discordem quanto à área plantada indicada pelo 
IBGE, Brandão e Schoneveld (2015) indicam o mesmo 
número de municípios e afirmam que cerca de 85% do total 
no sistema de plantation pertencem a nove agroindústrias 
e que o equivalente a 15% corresponde a cerca de 1.124 
estabelecimentos familiares na condição de integração para 
o cultivo de até dez hectares de dendê, contando com 
a força de trabalho do grupo doméstico e a contratação 
ocasional de trabalhadores. Os cultivos, juntamente 
com as plantas de processamento do dendê, geram 
cerca de 20 mil empregos diretos (ABRAPALMA, 2014). 
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Na fase de expansão, diferentes iniciativas de 
políticas públicas foram instituídas para consolidar 
regiões produtoras de matérias-primas, entre as quais, 
dendê, mamona e pinhão manso para agrocombustíveis. 
Têm destaque o Programa Nacional de Produção de 
Biocombustível (PNPB), o Programa de Produção 
Sustentável de Palma de Óleo (PSOP) e o Zoneamento 
Agroecológico (ZAE-PALMA), bastante analisados na 
literatura quanto às suas efetividades, cuja exceção para 
o estado do Pará se evidencia pela baixa adesão ao Selo 
Combustível Social7, mecanismo que prevê incentivos aos 
grupos empresariais.
No âmbito das políticas públicas, os argumentos 
oficiais apontam para a diversificação da matriz energética, 
a redução da dependência brasileira de importação 
de combustíveis fósseis e a questão ambiental, com 
o apelo a “[...] projetos ecologicamente sustentáveis 
e de desenvolvimento em áreas já antropizadas [...]” 
(Backhouse, 2013, p. 6). Ademais, objetivava-se a 
7 Selo Combustível Social (SCS) é um distintivo que assegura a quem o possui, desde que atenda a certas regras, o diferencial de 
promotor da inclusão social, porque prevê a recepção de matéria-prima produzida pelos agricultores familiares que, mediante contrato 
de integração, receberiam apoio técnico e creditício para o aumento de renda, sem comprometimento da segurança alimentar. O 
modelo persiste até 2018. Entretanto, estudos mostram que a adesão ao selo não foi como prevista quanto ao número de agricultores 
familiares envolvidos (Pires, 2015). A obtenção do SCS oferece vantagens financeiras e operacionais às empresas certificadas, desde que 
atendam aos critérios legais, em especial aqueles concernentes à aquisição de 15% da produção advinda da agricultura familiar. 
implementação de um modelo inovador, com o suporte 
do Estado e o envolvimento de empresas, sindicatos e 
agricultores familiares no setor de biodiesel brasileiro 
(Abramovay; Magalhães, 2007), cujos resultados têm 
sido aquém do previsto, tanto quantitativamente quanto 
relativos ao envolvimento equitativo dos diferentes atores 
(Gomes, D., 2018; Pires, 2015). 
Para além das iniciativas federais citadas, registram-se 
ações de apoio à consolidação da dendeicultura localmente, 
quer seja na escala estadual quer seja na municipal. Entre 
essas, destaque-se a Frente Parlamentar da Palma (FPP), 
na Assembleia Estadual do Pará, a partir de 2017. Trata-se 
de uma iniciativa frequente no parlamento brasileiro nos 
últimos anos e, em tese, anunciada como suprapartidária e 
não ideológica. Na prática, Coradini (2010, p. 241) afirma 
que “[...] ocorre uma forte associação entre a distribuição 
dos deputados na participação em frentes parlamentares e 
os alinhamentos políticos e a filiação partidária”. Constata, 
ainda, que a participação dos parlamentares depende “[...] 
Quadro 1. Fases de expansão da dendeicultura no Pará.
Fase Ações principais Área plantada/produtividade Municípios
Experimentação
(1988-1994)
Adaptação do cultivo de dendê na Amazônia, 
promovida por instituições de fomento à produção 
(Superintendência do Desenvolvimento da 
Amazônia - SUDAM), Instituto Agronômico 
Nacional (IAN) e Instituto de Pesquisa para o 
Desenvolvimento (IRD)
107.000 hectares
12 t/ha
Área metropolitana de 
Belém, municípios de 
Tailândia e Moju
Consolidação
(1995-2009)
Linha de crédito, primeiras recomendações 
de zonas de cultivo, os polos de produção se 
estendem em direção ao nordeste paraense (NEP)
171.500 hectares
16 t/ha
Microrregião Tomé-
Açu, com destaque para 
Moju e Tailândia 
Expansão
(a partir de 2010)
Fortíssima intervenção do governo federal 
(recursos e pesquisa) por meio do PNPB, do 
PSOP e do Programa de Fortalecimento da 
Agricultura Familiar (PRONAF) Eco Dendê
273.000 hectares
18 t/ha
Área metropolitana de 
Belém: 31 municípios 
do NEP
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diretamente das relações com os grupos de interesse e 
com as condições e a posição no espaço social” (Coradini, 
2010, p. 254-255). No caso da dendeicultura, a relação 
da FPP com o grupo de interesse (empresários da 
dendeicultura) evidencia-se na matéria:
A FPP foi criada [...] objetivando valorizar a 
cultura da palma como atividade essencial para 
o desenvolvimento socioeconômico do Pará e 
melhorar a qualidade de vida da população local. 
Entre seus objetivos está a promoção de parcerias 
entre o poder público e a iniciativa privada, com 
vistas a desenvolver ações conjuntas voltadas 
ao desenvolvimento sustentável. (ABRAPALMA, 
2017, p. 3).
Coexistem iniciativas de prefeituras municipais para dar 
suporte à dendeicultura. Em 2002, a prefeitura de Moju, em 
parceria com uma empresa e outras instituições, realizou a 
seleção de agricultores em projeto pioneiro, entre outras 
responsabilidades (Cruz, 2006). Em janeiro de 2011, a 
prefeitura de São Domingos do Capim firmou um convênio 
de cooperação técnica com a Empresa de Assistência Técnica 
e Extensão Rural (EMATER), com a finalidade de fortalecer 
a execução das atividades de assistência técnica para cerca 
de 800 agricultores familiares, para os quais se estimava 
a integração ao PNPB (Gomes, L.; Magalhães, 2016). A 
prefeitura de Irituia realizou a divulgação das vantagens da 
dendeicultura, muito embora segmentos da igreja católica 
tenham feito um trabalho sistemático de oposição, inclusive 
durante os sermões de padres nas missas. Mais recentemente, 
em 2017, a prefeitura de Garrafão do Norte apoiou uma 
das empresas, com a disponibilização de máquinas para 
a terraplanagem do terreno onde será construída uma 
indústria processadora, grande esperança da população 
local quanto à geração de empregos (Gomes, D., 2018). 
Apesar das variadas formas de incentivo, os dados 
mostram a existência de um arrefecimento da expansão 
da dendeicultura a partir de 2015, em decorrência da 
“Instabilidade política, condições econômicas e de mercado 
desfavoráveis e ineficiência das políticas de biocombustíveis 
[...]” (Brandão et al., 2018, p. 3). 
SOBRE O TRABALHO NO ESPAÇO RURAL
O debate acadêmico tem ressaltado o aumento do 
número de arranjos entre tipos e tempos de trabalho 
em diferentes sociedades (Cousins; Tang, 2004; De la 
Garza, 2013; Gindling; Newhouse, 2014). Tal constatação 
aplica-se para além do trabalho assalariado urbano, sendo 
também válida para grupos sociais que têm no trabalho 
familiar e no acesso aos recursos naturais (terra, floresta, 
mar etc.) a base de sua reprodução social, atuando como 
extrativistas e agricultores familiares no espaço rural na 
Amazônia brasileira (Alves, 2011; Moreira; Hébette, 
2009). Não obstante, a literatura sobre o trabalho é rara 
nessa região e, quando disponível, é focada na questão 
salarial ou econômica, em coerência com a teoria clássica 
(Castro, 1998). 
No Pará, iniciativas de especialização da agricultura 
têm se constituído em um desafio quanto à compreensão 
de novos processos de trabalho instituídos na produção 
de dendê, que implicam arranjos envolvendo o trabalho 
familiar e o assalariado (regular e ocasional) para a produção 
especializada de uma commodity vinculada a mercados 
globais, sob argumentos ambientais. 
Inspirados em Neves (1981), compreendemos o 
trabalho familiar como o domínio e o exercício de práticas 
e saberes para a obtenção do necessário à reprodução 
da força de trabalho da família. Para além dos propósitos 
de produção, atributos de socialização são conferidos ao 
trabalho familiar, pela possibilidade do aprendizado de um 
ofício e de códigos morais e de hierarquias por parte dos 
membros da família. Na unidade de produção familiar, 
a organização do trabalho é amparada em relações de 
gênero e de geração, e põe em prática funcionamentos 
e movimentos particulares em sintonia com o ciclo de 
desenvolvimento do grupo doméstico e com o uso e a 
destinação do produto final, influenciados também pelas 
formas de subordinação externas.
O debate acadêmico sobre o trabalho familiar pode ser 
visto segundo diferentes perspectivas. De modo geral, em 
uma primeira perspectiva, há consenso sobre a importância 
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da divisão sexual do trabalho no estabelecimento familiar, 
no qual a atividade é realizada pelos membros da família de 
acordo com as diferenças de sexo, de idade e de geração. 
Estudiosos destacam que os membros da família trabalham 
para a satisfação de suas necessidades, apresentando, no 
entanto, especificidades quanto ao que realizam, porque 
nem todos os membros realizam tudo. ‘Grosso modo’, 
o homem é considerado o responsável pelas decisões 
tomadas na esfera da produção, enquanto a mulher é a 
responsável pela esfera do consumo.
Essa forma particular da divisão social do trabalho 
tem dois princípios organizadores: o princípio 
de separação (existem trabalhos de homens e 
trabalhos de mulheres) e o princípio hierárquico 
(um trabalho de homem “vale” mais que um 
trabalho de mulher). Esses princípios são válidos 
para todas as sociedades conhecidas, no tempo e 
no espaço. (Hirata; Kergoat, 2007, p. 599). 
O trabalho, além de fornecer bens materiais, permite 
o exercício de hierarquias e a formação para a vida adulta 
(Garcia Júnior, 1983; Brumer et al., 1993; Lamarche, 1998; 
Woortmann, E.; Woortmann, K., 1997).
Em uma segunda perspectiva, Brumer et al. (1993) 
afirmam que a organização do trabalho familiar depende 
da quantidade de atividades existentes no estabelecimento 
e do espaço em que estão localizadas. Os autores 
argumentam que homens e mulheres trabalham, mas 
reconhecem que os lugares de trabalho se diferenciam 
segundo o gênero, sendo os negócios na esfera pública 
atribuídos aos homens. Em contraste, análises tratam da 
dupla jornada das mulheres. 
Estudos diversos referem-se à intersecção entre 
trabalho familiar e assalariado (Cavalcanti; Bendine, 2014; 
Sampaio, 2014; Menezes, 2017), porque o trabalho 
familiar nem sempre supre as demandas, sendo necessário 
recorrer-se a trabalhadores temporários, do mesmo modo 
que há assalariamento de membros da família fora dos 
estabelecimentos. Lamarche (1998) chama a atenção para 
8 Também denominado de ‘contratado’, para tratar de situações concretas. 
a intensidade da utilização das diferentes frações de mão 
de obra, tanto na unidade de produção quanto fora dela. 
Segundo este autor, “As estratégias familiares em torno 
da organização do trabalho fazem parte, sem dúvida, 
das dimensões mais importantes que orientam a vida das 
unidades de produção familiares” (Lamarche, 1998, p. 
169). As relações de trabalho assalariado dentro e fora dos 
estabelecimentos familiares dão-se, muitas vezes, entre 
trabalhadores que não são expropriados dos meios de 
produção, mas buscam complementação de rendimentos 
para a sobrevivência e outros fins. 
Por trabalho assalariado8, compreendemos as 
relações que se estabelecem entre um empregado e 
um empregador para a produção de bens e de serviços, 
legalizadas ou não, com tempo variável e remuneração 
segundo acordos preestabelecidos, constantes ou não 
nos marcos regulatórios nacionais. Reconhecemos 
que qualquer conceito que seja atribuído ao trabalho 
assalariado tem limites para abarcar o conteúdo do trabalho 
permanentemente em transformação. 
Em se tratando especificamente do trabalho na 
produção de dendê, na escala internacional, estudos têm 
sido realizados predominantemente na Indonésia e na 
Malásia, líderes desse tipo de produção no mundo. Na 
Indonésia, em estudo sobre trabalho na plantation, Li (2014) 
chamou a atenção para a preferência pela contratação de 
homens em empregos ocasionais. Em diferentes partes do 
mundo, evidenciam-se processos de ‘masculinização’ da 
força de trabalho, em decorrência da facilidade de migração 
e da preferência por homens jovens para o assalariamento, 
como se observa na Indonésia, na Malásia e em Moçambique 
(Arndt et al., 2011; Julia; White, 2012; Li, 2014). Uma das 
consequências mais visíveis é a ‘feminização’ da agricultura 
de alimentos, porque as mulheres permanecem nos lugares 
de residência (Norwana et al., 2011). 
Mais recentemente, enfocando os impactos sociais 
da produção de dendê na Indonésia, Li (2015) privilegiou 
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o trabalho familiar na sua análise, chamando a atenção 
para o trabalho conjunto de casais nas suas pequenas 
parcelas (próprias ou arrendadas). A autora identificou que 
as mulheres estavam ativamente envolvidas na gestão do 
dendê e os homens, na colheita, uma tarefa considerada 
extenuante para elas. Em consequência, contratam 
trabalhadores e desenvolvem sistemas de ajuda mútua.
No Pará, estudos têm tratado secundariamente 
do trabalho, confirmando uma tendência mundial. Três 
fenômenos marcam as análises: i) as transformações no 
trabalho familiar; ii) a intersecção entre trabalhos familiar e 
assalariado; iii) a masculinização da força de trabalho, tanto 
em estabelecimentos familiares com contrato de produção 
de dendê quanto nos empresariais. 
Em estudo recente, Mota et al. (2015) constataram 
que as famílias que cultivam dendê por meio de contrato 
de integração dedicam-se preferencialmente a essa 
cultura por causa dos compromissos legais, e que os 
homens predominam no trabalho. Tal iniciativa é uma 
ruptura com o padrão tradicional de envolvimento de 
toda a família, e os principais argumentos são o peso do 
trabalho, a interdição das crianças9 e a mudança recente dos 
procedimentos técnicos, dominados por poucos membros 
da família (pai e filhos mais velhos). Os autores apontam 
que já não se cultivavam culturas anuais em 24% dos 
estabelecimentos. Consequentemente, há transformação 
no padrão de organização do trabalho, com a tendência 
de permanência das mulheres e das crianças no domicílio, 
muito embora elas sejam titulares de 20% dos contratos 
para a produção de dendê, e apenas 10% façam a gestão 
do plantio (Nascimento, 2017).
Na maioria dos estabelecimentos familiares em que 
culturas anuais persistem, a força de trabalho necessária 
ao seu cultivo é principalmente familiar (Vieira, 2015). 
Constatação diferente foi feita por Sampaio (2014), que 
9 Interdição difundida no Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) e controlada pelas empresas que assinaram o contrato, em 
conformidade com as diretrizes sobre o trabalho decente dadas pela Organização Internacional do Trabalho (OIT).
10 Tomé-Açu tem uma importante colônia de japoneses, constituída por imigrantes que começaram a chegar a partir dos anos 20 do século 
XX, os quais se dedicaram à agricultura e ao cooperativismo, conformando uma das economias mais dinâmicas do Pará.
identificou a tendência do aumento do uso e da demanda por 
trabalhadores temporários em todos os estabelecimentos 
com culturas do dendê e alimentares. A realização de todos os 
tratos culturais, no momento adequado, exige mão de obra 
suficiente do agricultor familiar; dada a pouca disponibilidade 
existente na família, os tratos culturais no dendê atrasam, o 
que se reflete na produção da planta. A predominância do 
trabalho da família ou a sua intersecção com trabalhadores 
contratados depende da área cultivada e do ciclo de 
reprodução do grupo doméstico, entre outras influências. 
A preponderância do trabalho de homens – sob 
argumentos relacionados à força física, a exigências técnicas 
do dendê e à capacidade para lidar com agentes bancários 
e da agroindústria – é uma unanimidade entre os autores. 
DIFERENCIAÇÃO DA AGRICULTURA FAMILIAR 
E TENDÊNCIA PARA MAIS CULTURAS PERENES
Nas primeiras décadas após a sua fundação, a organização 
do trabalho na vila Água Azul, como em outras localidades 
do nordeste paraense, esteve tradicionalmente vinculada à 
disponibilidade de recursos naturais, que possibilitaram o 
extrativismo e a agricultura no sistema de ‘corte e queima’. 
A partir da década de 1970, as atividades foram estruturadas 
em torno das culturas de ciclo anual (mandioca, feijão, 
milho e arroz), que compunham a base do sistema de 
produção familiar, em associação com o extrativismo animal 
(caça) e vegetal (látex da maçaranduba, conhecido como 
balata). Um marco na história do grupo foi o contato com 
os japoneses10 ali residentes e especializados no cultivo de 
pimenta-do-reino e de frutíferas. 
As atividades eram desenvolvidas em regime familiar, 
segundo uma divisão do trabalho amparada nos critérios 
referentes a sexo e a idade. O extrativismo, entretanto, 
era realizado exclusivamente por adultos homens, e os 
nordestinos recém-chegados aprendiam o processo com 
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os paraenses. O látex era comercializado localmente e 
destinava-se ao mercado internacional, alimentado pelo 
sistema de aviamento até os anos 1970 (Carvalho, 2013). 
No período de 2014 a 2015, a principal atividade 
econômica da vila centrava-se na agricultura, em 
estabelecimentos familiares. Porém, o foco mudou de 
culturas anuais para perenes (frutíferas, pimenta-do-reino 
e dendê). A mudança deveu-se à impossibilidade de 
continuação do sistema de ‘corte e queima’, em razão 
do crescimento demográfico, da inexistência de áreas de 
mata, da diminuição da área disponível para o pousio e 
da redução do tempo desse sistema, com a consequente 
redução da fertilidade do solo (Hurtienne, 2005). Segundo 
relato de um agricultor entrevistado:
Quando nós chegamos, nós trabalhávamos para 
os outros, aí depois que casei comprei esse lote 
dos japoneses, trabalhava antes com pimenta, 
arroz, mandioca, cupuaçu, de tudo eu plantava um 
pouco, mas agora com a idade e com a saída dos 
filhos, estou só na pimenta, nas frutas e no dendê, 
a terra também não está mais boa pro arroz. (A. 
S. L., 65 anos, agricultor). 
A situação da produção agrícola de cada uma das 
famílias nos seus estabelecimentos pode ser visualizada 
na Figura 2.
As maiores áreas cultivadas concentram-se nas quatro 
primeiras famílias e coincidem com aquelas que produzem 
dendê, pois dispor de área é uma das condições para ter 
acesso aos contratos. Não obstante, a maior diversidade e 
o maior equilíbrio entre os diferentes cultivos encontram-se 
nas últimas quatro famílias, caracterizadas como aquelas que 
não têm relação com a dendeicultura. As demais possuem 
as menores áreas e a menor variedade de cultivos. 
Para além da agricultura, ocorrem assalariamentos 
nos serviços públicos e privados na vila Água Azul, para 
atender às demandas dos recém-chegados, atraídos 
pelas possibilidades de emprego nos monocultivos 
localizados nas proximidades da sede da vila. Em 
consequência, registramos em torno de 90 jovens 
migrantes, atraídos pela possibilidade de assalariamento 
nas agroindústrias de dendê em Tomé-Açu e nos 
municípios de Moju e Tailândia.
Figura 2. Cultivos realizados nos estabelecimentos por famílias na vila Água Azul, Tomé-Açu, no estado do Pará. Gráfico elaborado pelos 
autores a partir de pesquisa de campo realizada em 2017. 
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FAMÍLIAS QUE TÊM CONTRATO DE 
INTEGRAÇÃO COM AS AGROINDÚSTRIAS 
PARA A PRODUÇÃO DE DENDÊ
A agricultura por contrato ou sob a condição de integração 
é uma nova modalidade no universo de relações 
econômicas de quatro famílias em Água Azul. Os contratos 
de integração são firmados por um dos membros da família. 
Por meio deles, uma área do estabelecimento é destinada 
ao cultivo de dendê, sob a assistência técnica da empresa 
contratante, para crédito e venda para a agroindústria. 
Os recursos que viabilizam a produção são oriundos 
do Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura 
Familiar (PRONAF), referentes ao PRONAF Eco Dendê. 
No estado do Pará, em 80% dos casos, os contratos 
são formalizados pelos homens, e os demais, por outros 
membros da família (Banco da Amazônia, 2015). Em Água 
Azul, dos quatro contratos firmados, dois estão em nome 
de filhos, um em nome de uma filha e apenas um em 
nome do pai. A descentralização do financiamento é fruto 
de uma estratégia familiar, para que simultâneos créditos 
possam ser obtidos, uma vez que essas famílias possuem, 
no universo investigado, áreas de terra maiores do que 
as demais, por pertencerem a famílias fundadoras da vila.
A decisão para firmar um contrato de integração 
ampara-se na compreensão de que ele proporcionará 
a participação regular em cadeias comerciais (compra 
garantida, crédito, assistência técnica) e, assim, aumentará 
a renda familiar. O dendê, segundo informam os 
entrevistados, é uma cultura a mais no processo de 
substituição de culturas alimentares por cultivos perenes 
em sistemas de produção diversificados, que diminuem a 
vulnerabilidade. Tal iniciativa denota mudanças importantes 
tanto do itinerário técnico nas operações agrícolas nos 
estabelecimentos, ditadas pelo calendário agrícola do 
dendê e das espécies perenes, como em relação ao 
uso de maquinários e de herbicidas para o controle de 
plantas invasoras. A opção por tais práticas está relacionada 
também com à estratégia dos agricultores em minimizar 
a necessidade de uso da mão de obra familiar, visto que 
esta, com o passar dos anos, se reconfigura em outros 
afazeres, diminuindo a sua disponibilidade. Sem contar 
que o tamanho das áreas e a densidade populacional já 
não permitem longos períodos de pousio e, com isso, a 
agricultura de ‘corte e queima’ fica impossibilitada “[...] 
de ser manejada de forma ecologicamente sustentável, 
sem comprometer drasticamente a fertilidade dos solos” 
(Pedroso Júnior et al., 2008, p. 156).
As quatro famílias que constituem este grupo residem 
na vila Água Azul. Duas delas têm sete membros, e as 
outras duas têm quatro e dois membros, respectivamente, 
totalizando 20 pessoas. Registra-se apenas um jovem, 
com menos de 20 anos, além de ser assinalada a 
ausência de crianças. Os demais têm entre 26 e 88 
anos, com predominância de pessoas com 50 anos (seis 
pessoas) e 20 anos (quatro pessoas). Quanto ao ciclo de 
desenvolvimento, todas as famílias encontram-se na fase 
de dispersão ou de cisão. Segundo Fortes (2011, p. 11), 
“Esta [fase] começa com o casamento do filho mais velho 
e continua até todos os filhos se casarem [...]”.
Os estabelecimentos têm áreas que variam entre 
20 e 54 hectares, nas quais são cultivados os produtos 
especificados na Figura 2. Como mostram os dados, duas 
famílias (50% do grupo) já não têm culturas anuais porque, 
segundo explicam, implicam muito trabalho e são pouco 
rentáveis. A decisão tem relação não com o tamanho da 
área de terra, mas com a estratégia familiar. Segundo a 
literatura, em diversas experiências de integração que, 
consequentemente, implicam especialização da produção, 
há tendência de diminuição dos cultivos tradicionais, 
conforme analisado entre produtores de cana, no estado 
do Rio de Janeiro (Neves, 1981). 
No Pará, estudos recentes sobre a produção de 
dendê indicam o seu impacto direto na produção de 
alimentos (Homma; Vieira, 2012; Nahum, 2014; Rapiau, 
2013; Ribeiro, 2016; Sampaio, 2014; Timone-Martinez, 
2013; Vieira, 2015; Vieira; Magalhães, 2013). 
Das culturas plantadas por essas famílias, a que mais 
se destaca em área plantada é o dendê, com média de 
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22 hectares por família. Mesmo assim, a dendeicultura faz 
parte de um sistema diversificado, no qual a pimenta-do-
reino e frutíferas são suporte para uma economia menos 
vulnerável às oscilações de preço.
Compara t i vamente,  predomina a  cap ina 
mecanizada nas áreas com dendê, em contraste com 
o trabalho manual nas demais. O crédito e o tamanho 
das áreas são determinantes para tal procedimento. Os 
dados relativos ao trabalho sistemático e aos cultivos 
realizados nos estabelecimentos podem ser observados 
na Figura 3. 
Para a realização do trabalho, 50% dos membros 
da família trabalham somente no estabelecimento, e 
diversos arranjos são instituídos, havendo sete diferentes 
possibilidades. Em ordem de frequência, prevalece o 
trabalho do pai, seguido do pai/diarista, do filho/diarista e 
do diarista, o que mostra a participação de membros da 
família no controle do trabalho. Há maior dependência de 
trabalho assalariado para a pimenta-do-reino e frutíferas. 
Nessas quatro famílias, apenas duas mulheres 
trabalham nas atividades agrícolas, particularmente no 
plantio e na colheita de pimenta-do-reino. Em nenhum 
caso foi registrado o trabalho delas na dendeicultura. 
Entretanto, todas as mulheres (oito) trabalham no 
processamento de frutas no espaço doméstico. Esse 
trabalho é considerado nos discursos como ‘leve’, ao 
qual as mulheres não atribuem o status de trabalho, 
muito embora os recursos advindos da sua venda sejam 
importantes na composição da renda familiar. Persiste o 
entendimento de que o trabalho é leve em função de quem 
o realiza. Portanto, são consideradas leves as atividades 
realizadas por mão de obra feminina e infantil, conforme 
analisado por Paulilo (1987). 
No que se refere ao volume de trabalho, todas as 
atividades agrícolas são desenvolvidas com a contratação 
de mão de obra, o que também foi constatado por 
Sampaio (2014), no mesmo município. No entanto, a 
contratação tem enfrentado dificuldades, porque os jovens 
Figura 3. Dados referentes à realização do trabalho nos estabelecimentos que têm titular de contrato de integração na vila Água Azul, 
Tomé-Açu, no estado do Pará. Gráfico elaborado pelos autores a partir de pesquisa de campo realizada em 2017.
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preferem trabalhar como assalariados nas empresas. Dada 
a escassez, contratações ocorrem com maior frequência 
nos períodos de repouso (finais de semana) ou quando 
há demissionários nas empresas de dendê. Esse é um dos 
reflexos da reestruturação do mercado de trabalho, com 
a escassez ocasional de trabalhadores em certos enclaves 
e a maior exploração da força de trabalho. 
A exclusividade da comercialização é dos homens, 
membros da família, o que implica o controle da produção 
e o manuseio dos recursos que subsidiarão o processo de 
reprodução social a curto e a longo prazos (Almeida, 1986). 
A comercialização de produtos é realizada no próprio 
estabelecimento para ‘atravessadores’. Os preços recebidos 
são inferiores aos praticados pela Cooperativa Agrícola 
Mista de Tomé-Açu (CAMTA), sob o argumento de que os 
‘atravessadores’ pagam na hora da venda. Os compradores 
vêm de outras regiões, interessados nas polpas de frutas, 
preparadas pelas mulheres, e na pimenta-do-reino. Há 
também a compra da pimenta na folha11, sistema no qual o 
comprador paga antecipadamente a produção, muito embora 
com preços mais baixos, em uma relação em que laços de 
confiança e de dependência mútua sustentam o acordo oral. 
Para o dendê, a integração implica a venda a uma determinada 
empresa que coleta os produtos em pontos previamente 
definidos e paga um preço determinado internacionalmente12.
A organização do trabalho famil iar nesses 
estabelecimentos sofreu mudanças em decorrência da 
introdução do dendê, da substituição dos cultivos anuais 
por perenes e da possibilidade local de assalariamento 
regular. As mudanças influem na predominância do 
trabalho de homens na agricultura e na diversificação 
do trabalho das mulheres (agricultura e residência). A 
concorrência pelo trabalho de homens jovens é recente 
e constitui uma das características do mercado de trabalho 
local, sob a influência da produção de commodity em 
larga escala. 
11 A compra da pimenta na folha é tida como a venda antecipada, ou seja, antes da colheita do produto. O agricultor vende sua pimenta 
aos atravessadores por um preço menor, antes da colheita. 
12 Aproximadamente, 10% do valor do óleo bruto no porto de Roterdã, Holanda.
FAMÍLIAS QUE POSSUEM ALGUM MEMBRO 
ASSALARIADO NA DENDEICULTURA
O segundo grupo também é formado por quatro famílias, 
que possuem quatro dos seus membros assalariados 
regularmente na dendeicultura. Em três famílias, os filhos 
homens são assalariados e, em uma, é o próprio pai.
As quatro famílias residem na vila Água Azul. Duas 
delas têm quatro membros e as outras duas famílias têm 
três, totalizando 14 pessoas. São as menores famílias no 
conjunto das 12 pesquisadas. Registra-se a presença de 
duas crianças e de cinco jovens (21 a 26 anos). Os demais 
têm entre 34 e 65 anos, com predominância na faixa dos 
50 aos 60. Quanto à fase de desenvolvimento, três famílias 
encontram-se na fase de dispersão ou de cisão (Fortes, 
2011) e uma, composta pelo casal e por duas crianças, 
na fase de expansão. Tal momento implica uma menor 
disponibilidade de força de trabalho. 
Os estabelecimentos têm áreas que variam entre 1 
e 2,3 hectares, condição que caracteriza o grupo como 
aquele que tem as menores áreas de terra, porque alguns 
chegaram mais recentemente, quando já havia maior 
pressão pelas terras, mas também porque as venderam 
ou dividiram por herança. Os cultivos que realizam podem 
ser observados na Figura 2.
Em razão da pequena disponibilidade de terras, apenas 
20% dos membros das famílias desses estabelecimentos 
trabalham nas atividades agrícolas; 28% são assalariados e 
apenas ocasionalmente trabalham nos estabelecimentos. 
Registra-se, nesse grupo, a única situação em que uma 
mulher vende ocasionalmente sua força de trabalho na 
colheita local de pimenta. Os demais membros não têm 
ocupações na agricultura e identificam-se como doméstica, 
estudante e aposentado. 
As inserções ocupacionais dos membros desses 
grupos apontam para uma maior dificuldade de reprodução 
social a partir do próprio estabelecimento, por condições 
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particulares que evidenciam o menor número de pessoas 
por grupo doméstico, a menor disponibilidade de terra e 
a maior incidência de assalariamento. 
No que diz respeito ao trabalho associado ao sistema 
de produção desenvolvido nos estabelecimentos, os dados 
podem ser observados na Figura 4.
As culturas limitam-se à pimenta-do-reino e a 
frutíferas, e os estabelecimentos são os menos diversificados 
entre os três grupos aqui analisados, em decorrência da 
pequena disponibilidade de terra e de força de trabalho. 
Das culturas plantadas por essas famílias, as que mais se 
destacam são as frutíferas, com uma média de 1 ha por 
família, e a pimenta, com cerca de 0,5 ha. A opção por estas 
culturas constitui uma iniciativa de ruptura com o sistema de 
‘corte e queima’, seja pela impossibilidade de pousio seja 
pela indisponibilidade de força de trabalho, que resultam 
em mudanças no uso do solo e na relação com o mercado, 
13 Um dos principais produtos da dieta dos paraenses no espaço rural, a mandioca, depende de processamento para que haja a transformação 
em farinha.
uma vez que já não são mantidas culturas alimentares para 
o autoconsumo, entre outras transformações.
Segundo a memória oral, a área com culturas anuais, 
principalmente de mandioca13 e arroz, diminuiu no decorrer 
dos anos, em razão da pequena disponibilidade de mão 
de obra e da oscilação do preço da farinha no mercado. 
Em compensação, culturas perenes, como o cupuaçu e 
o cacau, tiveram sua área aumentada pela facilidade de 
comercialização. Segundo um dos entrevistados: “Era 
muito pesado ter que trabalhar duro por meses e vender 
o saco do arroz ou da farinha baratinho, compensava mais 
o cara trabalhar assalariado e depois comprar o arroz e a 
farinha na venda” (A. P. C., 47 anos, agricultor e assalariado).
Para a realização do trabalho no estabelecimento, 
cinco diferentes arranjos são postos em prática (Figura 4). 
Há menor quantidade de membros da família trabalhando 
do que nos demais tipos, e somente 20% dedicam-se 
Figura 4. Dados referentes à realização do trabalho nos estabelecimentos que têm assalariados na dendeicultura na vila Água Azul, Tomé-
Açu, no estado do Pará. Gráfico elaborado pelos autores a partir de pesquisa de campo realizada em 2017.
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exclusivamente ao trabalho no estabelecimento. Quanto à 
frequência, prevalecem os diaristas, com equivalência para 
pai/diarista e filho/diarista, pai e filho. As mulheres estão 
ausentes do trabalho agrícola. 
Situação díspar em relação ao próprio grupo é a de 
uma família com apenas três membros (um dos quais é um 
idoso aposentado), na qual todas as atividades, com exceção 
da comercialização, contam somente com um trabalhador 
assalariado, porque o filho trabalha regularmente como 
assalariado na agroindústria de dendê. A única mulher da 
família desenvolve atividades no setor público e divide as 
tarefas domésticas com o marido. Em termos de renda 
familiar, os recursos advêm da aposentadoria e dos salários 
da mãe e do filho, além da venda dos produtos agrícolas. 
Nos demais casos, o trabalho familiar concentra-se no 
pai ou no filho, não se baseando nos dois ao mesmo tempo 
em nenhuma situação. Os diaristas estão em 66% das 
atividades, o que configura uma tendência de substituição 
do trabalho familiar pelo assalariado no estabelecimento. 
A exceção está apenas na comercialização dos produtos.
Os assalariados são predominantemente migrantes 
que vieram em busca de emprego e se estabeleceram 
em um bairro em uma das extremidades da localidade, 
ocupando novas residências que os moradores mais antigos 
construíram para alugar. Como em outras regiões do Brasil, 
as migrações para o trabalho são parte das estratégias de 
reprodução da força de trabalho. Nesse caso, entretanto, 
as migrações ocorrem dentro da própria região e com 
grupos familiares que ali se estabelecem em residências 
alugadas, chamadas localmente de kitnets.
Nesses estabelecimentos, a organização do trabalho 
familiar passa por mudanças relevantes, com dependência 
do trabalho assalariado em todas as suas etapas, exceto 
na comercialização. 
FAMÍLIAS QUE NÃO TÊM RELAÇÃO DIRETA 
COM A DENDEICULTURA
O terceiro e último grupo estudado é formado por quatro 
famílias cujos membros não têm relação direta com a 
dendeicultura, apesar da grande expansão dessa cultura 
na região nos anos recentes. Entretanto, as mudanças 
promovidas no mercado de trabalho pela produção de 
uma commodity influenciam a organização do trabalho nos 
estabelecimentos.
As quatro famílias residem na vila Água Azul. Uma 
delas têm apenas dois membros, todos com mais de 54 
anos. Duas são compostas por quatro pessoas, e uma tem 
oito, todos com idades variadas. Registra-se a presença de 
apenas uma criança. Há somente três jovens (com idades 
entre 16 e 24 anos). A maior frequência de pessoas está na 
faixa de 50 a 60 anos. Quanto à fase de desenvolvimento, 
as quatro famílias encontram-se na fase de dispersão ou 
de cisão, como as famílias do primeiro grupo, e três do 
segundo (Fortes, 2011). 
A atividade principal das famílias desse grupo é a 
agricultura, com sistemas de produção compostos de 
cultivos anuais e perenes em todos os estabelecimentos, 
cujas áreas variam de 2,2 a 9 hectares, condição que situa 
o grupo em uma posição intermediária, em relação aos 
dois anteriores. Os dados sobre os sistemas de produção 
nos estabelecimentos que conformam esse tipo podem 
ser observados na Figura 2. 
Essas famílias têm maior área de cultivos anuais 
(feijão, arroz, mandioca e milho), em comparação com os 
outros dois grupos. As culturas alimentares apresentaram 
uma pequena diminuição em relação ao tamanho da área 
plantada no passado, com exceção do arroz e da mandioca, 
que tiveram uma diminuição mais significativa. 
Existe, nesse grupo, um equilíbrio entre os cultivos 
para a venda e para o consumo, e a produção de culturas 
anuais faz com que algumas dessas famílias contribuam 
para o abastecimento de farinha, milho e feijão da 
vila Água Azul. Preenchem, portanto, uma janela de 
mercado que se abriu com a maior dedicação ao dendê 
pelos agricultores do primeiro grupo analisado. Esse é 
o grupo que mais agrega os seus membros às atividades 
no estabelecimento (Figura 5), e os seus membros 
identificam-se como agricultores. 
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Na realização do trabalho, cinco diferentes tipos 
de arranjos são postos em prática para levar a cabo as 
atividades no estabelecimento, e 69% dos membros das 
famílias trabalham exclusivamente no estabelecimento, 
havendo um maior equilíbrio entre eles. Em ordem de 
importância, registramos a predominância do trabalho 
conjunto do pai/filho em todas as culturas, depois o pai 
(especialmente nas culturas anuais e na venda) e, em 
menor proporção, pai/filho/diarista e mãe. O trabalho 
de terceiros é observado nas famílias que tiveram uma 
diminuição no número de membros aptos a realizar a 
atividade agrícola, diminuição provocada pelo casamento 
dos filhos e pela prioridade dada ao estudo. Apenas 
nesse tipo ocorrem mutirões (limpeza da área das 
culturas anuais e a colocação de estacas para o plantio 
da pimenta-do-reino), porque há maior autonomia na 
gestão do tempo, uma vez que não há nem assalariados 
nem integrados à dendeicultura.
Como nos demais grupos, a comercialização é 
exclusividade dos homens, também os mais envolvidos nas 
atividades de produção. As mulheres, nessas famílias, atuam 
predominantemente na esfera doméstica e, ocasionalmente, 
na colheita de culturas anuais e de pimenta-do-reino e na 
despolpa de frutas. As mais jovens priorizam o estudo, 
mas, quando solicitadas, realizam as mesmas atividades 
anteriormente descritas. As mulheres entrevistadas 
consideram essas atividades como uma ‘ajuda’, que realizam 
somente em momentos de necessidade.
Quanto ao volume de trabalho, mesmo que 
cultivos anuais e permanentes componham os sistemas 
de produção, esse é o tipo que depende menos da 
contratação de mão de obra, em decorrência do 
maior número de membros da família dedicados ao 
estabelecimento, sendo, inclusive, priorizado o trabalho 
familiar, em detrimento do assalariamento. 
Das quatro famílias que fazem parte desse grupo, 
três possuíam jovens assalariados na dendeicultura. 
Em 2015, porém, esses jovens retornaram ao trabalho 
familiar na agricultura porque o preço da pimenta-do-
reino era considerado mais compensador, e o trabalho, 
Figura 5. Dados referentes à realização do trabalho em estabelecimentos cujos membros não têm relação com a dendeicultura na vila 
Água Azul, Tomé-Açu, no estado do Pará. Gráfico elaborado pelos autores a partir de pesquisa de campo realizada em 2017. 
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mais cômodo do que o serviço assalariado. Esse retorno 
ocasionou o rearranjo do uso da terra da família e a 
divisão das atividades de forma mais equilibrada, com a 
diminuição da contratação de diaristas. Como afirmou 
um dos entrevistados: “A penosidade de se trabalhar com 
essas culturas, principalmente a pimenta, é menor do 
que o trabalho na roça ou como assalariado” (F. S. C., 30 
anos, agricultor). 
A opção pelos cultivos anuais em composição 
com culturas perenes é um dos fatores que contribuiu 
para a não prevalência da dendeicultura. Os cultivos 
anuais são considerados mais penosos porque exigem 
maior disponibilidade de mão de obra para a limpeza 
e a manutenção da área, além de obterem menor 
valor de mercado. Porém, algumas famílias continuam 
produzindo culturas alimentares porque valorizam o 
fato de poder consumir o que produzem e porque a 
prioridade dada ao dendê, em detrimento de culturas 
alimentares, nos outros estabelecimentos, abriu uma 
importante brecha de mercado. 
Os integrantes dessas famílias trabalham mais no 
estabelecimento do que os membros dos dois outros 
grupos e desenvolvem atividades de ajuda mútua, como 
o mutirão para colheita de pimenta-do-reino e de culturas 
anuais, o que evidencia maior inserção nas redes de 
reciprocidade com fins produtivos. 
CONCLUSÕES
Neste artigo, tratamos da organização do trabalho em 
estabelecimentos familiares cujos membros têm diferentes 
relações com a dendeicultura. Pretendemos, com os 
resultados, mostrar a tendência de transição para uma 
agricultura com mais culturas perenes em um contexto 
de crescente disputa pela terra, mediante o incentivo 
público da produção de uma commodity, com base em 
um argumento socioambiental. Mostramos também 
transformações recentes nas configurações do trabalho, 
com o aumento de arranjos que implicam a intersecção 
entre trabalho familiar e assalariado.
Confirmamos o pressuposto de que a incorporação 
de uma commodity ao sistema de produção e a expansão do 
monocultivo nos arredores da vila Água Azul influenciariam a 
reorganização do trabalho das famílias nos estabelecimentos, 
independentemente da relação que elas tivessem com a 
cultura. Quatro conclusões fundamentam a confirmação 
do pressuposto. A primeira é de que, nos estabelecimentos 
cujos sistemas de produção incluem o dendê, os cultivos 
anuais sofreram uma redução de 50% e deixaram de 
ser cultivados nos demais 50%, porque o volume de 
trabalho supera a capacidade da família e a contratação de 
trabalhadores ultrapassaria as possibilidades de pagamento. 
Em consequência desse acúmulo, pratica-se a ajuda mútua 
apenas naqueles estabelecimentos cujos membros não têm 
relação direta com a dendeicultura, produzem mais culturas 
anuais e os seus membros dispõem de maior autonomia 
sobre a organização do próprio trabalho.
A segunda conclusão é de que, nos estabelecimentos 
das famílias com membros assalariados na dendeicultura, a 
possibilidade de assalariamento regular na agroindústria para 
enfrentar as condições adversas ligadas à disponibilidade 
de áreas diminutas de terra agravou a carência de mão de 
obra e ampliou a dependência da contratação de diaristas. 
O assalariamento dos filhos e de um dos pais têm motivos 
diversos, ancorados no desejo de independência financeira dos 
primeiros e de obtenção de renda para equilibrar o sustento 
da família por parte do segundo. No último caso, a iniciativa 
de assalariamento gera ganhos regulares para pagar os diaristas 
que trabalham no estabelecimento e, assim, permanecerem 
com a terra na condição de agricultores familiares. 
A terceira conclusão é de que, com a redução 
das áreas de cultivo de produtos alimentares nos 
estabelecimentos que têm contrato de integração, uma 
janela de mercado foi aberta localmente para os que não 
têm relação direta com a dendeicultura. Assim, as culturas 
anuais que eles produzem destinam-se ao mercado local. 
A maior parte de membros dessas famílias dedica-se ao 
trabalho na agricultura, atribuindo importância ao equilíbrio 
entre as culturas para a venda e para o consumo familiar. 
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A quarta e última conclusão é de que, em decorrência 
da instalação de monocultivos de dendê nos arredores, 
houve maior oferta de empregos e, consequentemente, 
menor disponibilidade de mão de obra localmente. Portanto, 
há maior concorrência por assalariados entre agricultores 
familiares e empresários, com a tendência de autoexploração 
da força de trabalho, porque trabalhadores assalariam-se no 
final de semana para aumentar os rendimentos.
Em todas as situações, na organização do trabalho 
nos estabelecimentos, coexistem membros da família com 
trabalhadores contratados, mas com arranjos diferentes 
daqueles em que havia a predominância dos membros 
da família em suas diferentes faixas etárias. A atividade 
agrícola está concentrado nos homens: pais, filhos mais 
velhos e diaristas, com visível masculinização da força de 
trabalho agrícola. As mulheres têm pequena participação 
na agricultura e destacam-se no processamento de frutos, 
na esfera doméstica. Em nenhum dos estabelecimentos, foi 
verificada a participação de crianças e de jovens menores 
de idade, visto que os pais desejam, sobretudo, que os 
filhos estudem e tenham outras profissões. 
Comparando a organização do trabalho nos três tipos 
de estabelecimentos, concluímos que eles têm em comum 
a diversidade de arranjos para a realização das atividades em 
sistemas de produção, com a predominância de culturas 
perenes. Diferenciam-se, entretanto, porque se observa, de 
um lado, a escassez de força de trabalho nas famílias que têm 
assalariados na dendeicultura e, de outro, a ocorrência de 
mutirões e menor contratação de diaristas apenas nas famílias 
sem relação com a dendeicultura e com maior número de 
membros, que, sem dependência de condicionamentos 
externos (itinerário técnico da dendeicultura e rotina do 
assalariamento), organizam com autonomia o seu trabalho 
no próprio estabelecimento ou no de terceiros. 
A prática de ajuda mútua foi rotineira durante décadas 
em todos os grupos, mas paulatinamente tem diminuído 
porque os cultivos perenes (entre os quais, o dendê) 
demandam trabalho continuamente, intensificando-se o 
uso de mecanização para capina no dendezal. 
Concluímos que a organização do trabalho em 
estabelececimentos familiares tem sido ressignificada, com 
uma tendência para a coexistência da especialização e da 
diversificação conforme modelos em que o trabalho não mais 
corresponde ao padrão baseado em sexo, idade e geração. 
No presente, as atividades agrícolas e domésticas são bem 
demarcadas, intensifica-se a diminuição do revezamento 
entre essas duas esferas, o trabalho agrícola concentra-se em 
homens idosos e as mulheres vislumbram outras carreiras. 
Evidenciam-se processos de diferenciação social 
que, constitutivos das práticas sociais históricas do grupo, 
são ressignificados. De uma condição agroextrativista nos 
anos de 1970, o grupo passa para a de agricultor, mediante 
o esgotamento dos recursos, o conhecimento ecológico, 
as oportunidades locais de comercialização e os desejos 
quanto ao futuro dos filhos. Persistem as iniciativas de ajuda 
mútua ocasional para a produção e frequentes para outras 
esferas da vida social (religiosa e social). 
Em se tratando das estratégias produtivas, entretanto, 
há maior diferenciação entre as famílias, amparada pelas 
suas trajetórias e características e pela disponibilidade de 
terra. Marca a diferenciação a intensificação da relação com 
o mercado por meio de um contrato para a produção de 
dendê para um grupo de famílias, o assalariamento para 
membros de outro grupo e a diversificação da produção 
para mercados locais para um terceiro grupo. Em comum, 
os três grupos têm a possibilidade de mesclar estratégias 
produtivas. Diferentemente, o grupo de famílias que 
produz dendê enfrenta, em particular, a impossibilidade 
de se excluir desta atividade por causa do contrato de 25 
anos, compromisso que demarca uma novidade naquele 
contexto. Os desdobramentos de tal diversidade de 
estratégias representam um desafio a ser continuamente 
observado pelos estudiosos e demais interessados no 
trabalho familiar no mundo rural da Amazônia. 
Por fim, mesmo que persistam práticas de ‘corte e 
queima’ entre as famílias estudadas, a tendência é a sua 
extinção, considerando-se a redução de áreas de cultivos 
anuais pela ocupação com culturas perenes, por causa dos 
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maiores ganhos, a repressão pela incidência de fogo e o 
vislumbre com a renda regular que o dendê proporciona. 
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